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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALÍOALEGRE DO PINDÀRÉ - MA
AY. João xxll, Srl{ - Cânho
CNPJ: 01.612 83?0ü)1'2',

PROCESSO N". 3622022

Requêrênte: Secretaria Municipal de Assistência Social.
AssuÍúo: Locação. Minuta de Contrato. Aprovado.

PARECER JURÍDICO N" 29í12022 - CPUPGM

Para melhor compreensão didática, este parecêr dÚide-se êm Relat6lio, Análise da

àÀ", ãi"i""não o" podeies do proprietário), e tambóm amplia o conceito de posse'

Trata-se de solicitaçao encaminhada â esta Consultoria Jurídica, na qual

reouer ânálise iurídica da leqalidade ào têxto da minuta do teÍmo de contrato de locação do

imóvel na cidade de Alto A-legre do Pindaré/MA de interêsse da Sêcrêtaria Municipal de

Assistência Social, sendo que tem o contrato por objêto a locação do imóvêl localizado na

Rua Rio Branco. No.'121, Bairro Centro, Municipio de Alto Alegre do Pindarái'lA para

funcionamento da sede da secretaria munichal de assistência socialtrabalho e cidadania'

É o breve Rêlatório

II . DA ANÁLISE DA DEMANDA.

Prêliminarmente, constata-se a existência dê documentos que comprovam

a posse do imóvel em favor da Sra. Maria de Jesus Marques Machado'

Para se saber o que é posse, é mister analisar êste institÚto à luz das

teorias objetiva (Teoria de lheÍing)e da teoria subjetiva Oeoria de Sâvigny)

Para Savigny, para haver posse, dêvem estar presêntes dois elêmentos'

um dê natureza objetiva (oiorpus) e outo de naturêza subjetiva (o animus) O corpus é o

páà"i ril,rü 
""uãã 

coisà, e o animus é a intenÉo deter a coisa como sua se Íaltar à

ietáÉo juriaica a presença do animus, não haverá posse, mas sim, meÍa detenÉo'

Para lhering, a posse requer somente a presença do corpus' Porám' para

a teoria objêtiva, o 
"orpu" 

não possui o mesmo significado que na têoria. subjetiva Nssta

t"oria o coipu" é a visibilidade de propriêdade, ou seja' é possuidor, aquole que agê como

tal.

A teoria objetiva de lhering é a têorb adotada no Código Civil Brasileiro'

Nosta teoria é possívelo de;dobramento da posse êm posse ndirêta (posso de p€ssoa que

t;; ;i"t ;m seu poder, temporariamente' em virtude de dkeito p6ssoal ou real - Artigo

iiôiaã ã.aü"-cLrí) e posse direta (posse daquele que.a êxêrce diretament€ sobre a
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Para inichr o processo de dispensa dê licilaçáo de locâçâo de imóvel pela
Administração Pública é necessário cumprir o disposto no art. 24, X, da Lei no 8.666/93, que
no presênte caso, será precedido dê consulta formal da Superintêndência dê Contratos,
Convênios e Prestaçáo de Contas, à entidade interêssada, e só poderão realizar-sê após
pronunciamento desse órgão, atêstando a inexistência ou indisponibilidadg de imóvel
adequado.

Em cumprimento a dêterminaÉo contida no comando do normatÚo supra,
Íoi formulada consulta à Secretaria de Obías ê Urbanismo, sobre a exi§tênciâ de imóvel
disponível nâ cklade dê Alto Alegre do Pindaré - MA, qu€ pudêssê ser utilizado Para o
funcionamento do progrâma da Secretaria Municipal de Assistência Social. Em resposta ao
ofício, a Socrêtaria solicitante informa que não possui, no momonto, imóvel do Município
disponível com as características que possa atender a finalidade já citada.

Assim sendo, a locaçao de imóvel pelo Poder Público poderá seÍ realizada
por dispensa dê licitação ao amparo do inciso X, do aí. 24 da Lei no 8.666/1993, desde que:
(a) que as câract€rísticas do imóvel atêndam as finalidades precÍpuas dâ Administração
Públicá; (b) que ha,a avaliaÉo prévia; e (c) que o pr6ço seja compatível com o valor de
mercado, i'r veórs:

"Aft. 24. E dispensável ê licítação:
(...)
X - paÍa a cofipra ou locaçéo de imóvel destinado ao alendimento clas frnaldades
precÍpuas da adfiinistíação, cu,as ,ece§sidades de in§alaçáo e localizaçáo

condicionem a sua escú/1,4, dede q@ o píeça seia @fipatível com o valoí de
mercado, segunclo avaliaçáo ptévia"-

Cumpre informar que o contrato de locaÉo em que o PodeÍ Público sêja

locatário, êncontra-so previsto no art.62, § 30, l, da Lei no 8.666, de 1993, aplicando-sê o
disposto nos arts. 55 e 58 ã 61 da reÍêrida Lei e demais normas gerais' no que coubsr,
(normas tipicâmente de Direito Administrativo), bem como seráo aplicadas as regras dê

Óireito Privado, previstas na legislaçáo sobre locaÉo para Íins não .esidonciais, isto é, a Lei

do inquilinato no 8.245, de 18de outubro de 1991 . Por conseguinte, nesse contrato, conteÉ:

a) o conteúdo mlhifio deíintdo no ad. 55 qtE tÍata das cláusulas obr*ratorias paft
os cúntraúcs adm,ni§lrat^/os,
b) as cláusulas exotblanles do ai- 58 que iio carêdeizar os co'trâfos
adminístratiws pot conÍerircín à Adminisiaçéo posçáo cle suprcmacia efi relaçáo

ao contratado: e
c) a foírnalizaçÁo e a efrcácia dos contêlos adúinisÍaliws, cahíoÍne dispôe o ad
61

Ouanto à naturêza jurÍdica do contrato de locação, ondê a Administração

Públicá Íigure como locatária (perquirindo sê tal tipo d6 contrato é regido poí normas de

Direito Prúado ou por normas do Direito público), responde a indagaÉo, o art. 62 § 30' l, da

Lein'8666, de 1993, que Preceitua:

"Att.62 (...)
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§ 3 - Aplica-sê o dÀposto rlos arls. 55 e 58 a 61 desta Leie demais nonÉs gerais,
no que coubet
/ - aos conlratos de seguro, de frhanciafiehto, cle locaçáo em qLE o Pder Público
sejê locatárb, e aoa demais cujo contêúdo seja rcgido, Wdominantefienle, pot
noíma ale clretto privado'íGlrío Nossor.

Dêsse modo, percebe-se que os contratos de locaÉo, em que a
Administraçáo Públicã ílgure como locatária, rêger-se-ão pelas normas de Dirêito Privado,
caract€rizando-se não como um contrato administrativo propriam€nte dito, mas como um
contrato da administração, iaz6ndo-se necesúrio, no êntanto, deixar expresso, quê nestes
casos, as nornas de Direito Privado âplicaÍ-se-ão o subskliariâm€nte. O Prof. Marçâl Justen
Filho ao comêntar o §3o acima transcrito, ensina com maestÍia;

'A previsão do § 3" êsaá mal coloÇada e melhor ficaria em um disposilivo
espêcíico, pois não tem relaÇáo com o rcstante do atligo. Ali lica determihado que

o regine de direto público aplba-se inclusive aqueles contrclos ditos clê

'pivados', prakado pela Administração. A regra disciplina a hipólese em que a
Administração Públha padicipe dos cortratos dios de "dieito ptivado.'. Tais
contrclos. no dieito ptuado, apesentam caêctercs ptóprbs e não comporlam
que uma das pades exeíça as pÍeírogativas atribuídas pelo regime de dieilo
púbtbo, a Adninistração- Náo se atibui üma releváncia mais destacada ao
ihteíesse litúlaizado por ufia clas paftes.

A meÍa padtcipaÇão da AdministraçÁo Públba cofio pafte em um contato
acatreta êfteíaçâo do regime iuidicÃ aplicável. O regine de direito pÚbrbo passa a
incidi. mesmo no silênc(r do instumento esarito. O confltlo enÜe rcgas de direito
prívado e de dierto público Íeso/vêse er, Íavor clestas úftinas. i4,licam'se os
principas de dtreitó ptivêdo na medida em que sejam compatíveis cofi o íegime
de dieito públrco" (Gtibu-se).

Nas esFÉcies contÍatuais da AdministraÉo, o pÍoÍessor H€ly Lopes
Meirêlles classifica o @ntrato de locaÉo celobrado pelo Poder Público como @ntrato
semipúblico, saber

"Contralo semipública é o fiftnâdo entre a Adfiintstração e o paftbulaL pessoa

lísica ou ju dba, com Nedofiinància de hoímas petTthentês do Dietto Píívado,

mas com íotmatidades pÍevistas paru aiustes adhinistrctivos e rclativa suprcmacia
do Poder Públbo'.

Nesse sentido, a jurisprudência do Tribunal Regional Federal da 4á Região'
no Processo AC no 950461885-5. Rel. Juiz Paulo Afonso B.Yaz D.J de 11 nov.98, p.485,
rêgistra que:

A locaçáo de imôvel pela Admínistaçáo, conquanto rcgkia poí algunas rcgns de

direito'público, sof.e mabr infruéncia de nomas de direito pdvado, apltcando-se

lhe, na esséicia, a Lei do tnquilnato Passível, inclusivê a denítncía vazia"
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Destacamos, ainda, a decisão proferida pelo Tribunalde Contas do Estâdo
do Mato Grosso do Sul quanto à avaliaÉo como requisito previo para a dispensa de
licitaÇão na locação de imóvel pela AdministraÉo Pública, in veórs:

"--. a auséncta de avaliação ptévta do preço de locaçáo do imóvel destinêdo ao
seviço pítbfico, visândo a veifÊaçào de §ua cnmpatibilidade cofi o valor vigenle
no mercdclo, enseja a declaraçáo da ilegalidado e inegulaticlado do contrato e
aplicaçáo de muka ao res@nsável (ÍCE/MS. Súmula no 29f2005) "

No caso de dispensa de licitação, rêssalvamos as orientações contidas na
jurisprudência do Tribunal de Contas da União quânto à obsorvância da instruÉo do
procedimento acerca da locaçáo de bens imóveis de terceiros a órgão da AdministraÉo
Pública, no qualdeslacamos, em síntese:

a) declaíaçáo sobÍe a necêssdade de prêsta sêNiço públbo no rcspectívo local;

b) declaração prêliminat do Depaúamento do Patíirhônb da União qlle náo existe
ifióvel disponível no acevo, capaz cle alendet as rece§srrâdes;
c) proposla do locador
d) ptévia avaliaçáo escita, indtcando o prcç, rnédio praticado pelo mercâdo
ifitobiliátb do local de siluação do tmôvel:
e) notvos da escolha do imôvel e da acelaçáo do valor proposto:
l) declaíaçào do setot linanceiío sobÍê a existéncia de crédilo orçamentá'b
sufictenle parc atenclq a des@sa globaldo @ntrato: e
g) pareceÍ do setoÍ )uridico sobíe a juridÉdade e legalidade do processo,

caracterizando as razões da dispensa da ltcitaçáo

Ouando dâ âvâliãçáo prévia do imóvel pâÍa locaÉo com a finalidade de

atender as necessidades precípuas de funcionamento, existe nos autos avaliaÉo procedida

pela Engenh6iro do Município em que apresentou o "Laudo dê Avaliação- atêstândo como

sendo cómpatível com o preÇo de morcado, o aluguel no valor de RS 1.500,00 (hum mil e
quinhentos rêais) mensais.

Ademais, consta dos autos a previsão dos Íecursos necessários para fazer
faco às despesas da locação do imóvel, em obediôncia ao que preceituâ o inciso lll do § 20

do arts. 70 e 14 caputs da Lei no 8.666, de 1993 e art. 16 da Lei de Responsabilidáde Fiscal'

Os requisito§ le$is de habilitaçâo âcerc€ de contraiações edministrativas

não eximem o futuro contratado por dispensa de licitaçâo na locação de imóvel do sua

regularidade jurídica nos termos do aÍ|.27 a 31 da Lei no 8.666' de 1993. Entretanto,

coâpulsando'os autos ên@ntramos os documentos imprescindiveis para íormalizaÉo do

r6fe;ido contrato, tâis como, informaçóês pessoais do locador, CPF. píova dê posse do

imóvel proposto para locâçáo, no entanto nâo ÍoÍam constatiadas as certidõês fiscâis de

âmbito Éederal. Estadual. solicito que as mesmas seiam anexadas neste orocosso'

Não se pode esquecer, ainda, que os c:lsos de dispensa de licitação, a

partir do inciso lll doart.i4daLei n" 8.666, de1993, necessariaT*t J,:l[':?9-t"., 9-"]-"1:9
!àr comunicados dentro de três dias a aúorilade suPrior do órgão ou entidade interes

*
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Com relacáo à minutia do Termo de Contrato trazida à colacão para

a mesma reúne os elementos essenciais exhidos oela leoisla

aDlicável à espéciê. razão oela oual propomos que seia aprovada

- DO DISPOSITÍVO.

Ante aos fatos êxpostos e análise iurídica realizada pela Lei Federal n"

8.666í993 e conelatas, enlende-sê por opinar nestê parecer que, diante da presente

análise, vermcamos que todo o procedimento administrativo até o prêsente momento' bem

como a minuta, êstá em consonância com os diiamês da Lei dê LicitaÉês' lembrandose
que âs especificaçõês técnicas e a estimativa de custo dizem respêito à ânálise de

rêsponsabilidad€ exclusiva dos setores competêntes.

E o parccer. Sub Censura:

M - DO ENCAMINHAMENTO.

Encaminhêm-se os autos a Controladoria Geral desta Municipalidadê parâ conhecimento e

ulterior manifestaçáo ao sêu cargo.

PREFEIÍURA MUNICIPÂL DE ALÍO Â!€GRE DO PII{DARÉ. MA
Av. João Xxlll, S/t{ 'Centro
cllPJ : 01.612.8320001-21

responsável para decidir sobre a contratação, para ratificâÉo o publicâÉo na imprênsa

Oficial, no prazo de cinco dias como condição parâ eficácia do âto, êm obseNâncie do art'
26 da Lei no8.666, de 21 de junho de 1993.
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do Pindaré (MA), 29 de deze$bÍo de 2022
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